EDITAL DE LICITAÇÃO

Data da Emissão: 01/12/10

Licitação  n° 123/10


 


                  
      Tipo Pregão  nº 070/10


FORNECEDOR: 

ENDEREÇO: 


, Nº 
 – BAIRRO: 

CIDADE: 

 - ESTADO:
        CEP: 

FONE: 

E-MAIL: 

Declaro que recebi o Edital de Licitação referente ao PREGÃO N° 070/10, devidamente preenchida e de acordo com a Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, Decreto Federal nº 3.555, de 08/08/2000 e sua alterações, Decretos Municipais nº 2143/2006 de 01/06/2006 e 2113 de 09/05/06, Lei Complementar 123/06, de 14/12/2006 e Lei Municipal 1302/09, de 23 de abril de 2009, aplicando-se subsidiariamente, no que couber a Lei Federal n° 8.666/93 de 21/06/1993, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94, e concordo com as condições do Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da presente licitação.

                                                _____________________________

                                               Carimbo e assinatura do fornecedor    

Obs.: Devolver à PREFEITURA, devidamente assinado e carimbado, no ato do recebimento do Edital de licitação.

1.0 - PREÂMBULO

EDITAL LICITAÇÃO: N° 123/2010

MODALIDADE PREGÃO: Nº 070/2010

ENTIDADE PROMOTORA: MUNICÍPIO DE NOVA AURORA - ESTADO DO PARANÁ

O Município de Nova Aurora, Estado do Paraná, Inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n° 76.208.859/0001-52, com sede à Rua São João n° 354, Centro, em Nova Aurora, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento, que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, às 09:30 horas do dia 15/12/10, observadas às disposições contidas na Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, Decreto Federal nº 3.555, de 08/08/2000 e sua alterações, Decreto Municipal nº 2143/2006 de 01/06/2006 e 2113 de 09/05/06, Lei Complementar 123/06, de 14/12/2006 e Lei Municipal 1302/09, de 23 de abril de 2009, aplicando-se subsidiariamente, no que couber a Lei Federal n° 8.666/93 de 21/06/1993 com suas alterações e demais condições estabelecidas pelo presente Edital.
1.1 - Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação das empresas que se interessarem pela participação nesta licitação, conforme previsto no Edital e seus Anexos, deverão ser entregues protocolados junto ao Departamento de Protocolo no dia 15 de dezembro de 2010 até as 09:00h para Credenciamento, e 09:30h , para Início da sessão de abertura das Propostas, na Sala de Reunião – da Prefeitura do  Município de Nova Aurora – PR.
 
2.0 – DO OBJETO

2.1 – Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos, materiais e serviços para implantação de redes sem fio de comunicação de dados, visando a promoção de políticas de inclusão digital no município (Projeto Piloto), conforme especificações e quantidades constantes no anexo I (Termo de Referência) e anexo III – Especificações Técnicas, deste edital. 

3.0 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar desta licitação, as proponentes cujas inscrições no Sistema de Cadastramento Municipal de Fornecedores – estiverem em plena validade, que substituirá a documentação exigida, de habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira e a regularidade fiscal, dentro do Item 9.0, assegurado o direito às proponentes licitantes que não forem inscritas, apresentarem a documentação exigida prevista na legislação geral (Lei nº. 8.666/93) para confirmar a sua habilitação.

3.1.1 - A regularidade do cadastramento da licitante inscrita no Cadastro será confirmada mediante consulta “ON LINE”, mediante a apresentação do CRC, acompanhado da Atualização de Documentos; se a empresa licitante não for cadastrada, serão apresentados os documentos conforme arts. 27 a 31 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações os quais serão conferidos no ato da abertura do envelope no 2 (envelope de documentos de habilitação);

3.1.2 - Para participar do presente PREGÃO, as licitantes que não estiverem cadastradas no Cadastro de Fornecedores e que se o quiserem se fazer, deverão providenciar o seu Cadastramento, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis antes da data designada para o recebimento da proposta.

3.1.3 - As empresas que já estiverem cadastradas no Cadastro de Fornecedores deverão providenciar a revalidação/atualização de documentos inerentes à documentação obrigatória, também no mínimo de 05 (cinco) dias úteis antes da data designada para o recebimento da proposta, ou apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão do PREGÃO;

3.2 – Só poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos, ofertando proposta de Preço Global Total (conforme modelo em anexo III – Proposta de Preços) para todos os itens deste objeto. 

3.3 - Sob pena de desclassificação, os interessados em participar do presente pregão deverão trazer juntamente com a documentação original as fotocópias da mesma, caso estas não estejam autenticadas, a mesma poderá ser feita pelo Pregoeiro, mediante comparação com as originais.

3.4 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadre em uma ou mais das situações a seguir:

3.4.1 - Estejam sob falência, concordata, dissoluções ou liquidações.
3.4.2 - Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou outras penalidades impostas por qualquer órgão da Administração Pública motivadas pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei nº. 8.666/93;

3.4.3 - Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

3.4.4 – Empresas em consórcio.

4.0 - DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

4.1 – No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de propostas (lances verbais), fazer oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.
4.2 - Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular fazer ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame, identificar-se exibindo a Carteira de identidade e o CPF/MF ou outro documento equivalente em cópia legível.

4.3 - Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4 - Os representantes indicados nos itens 4.1 e 4.2, somente poderá representar uma empresa licitante, sob pena de optar por qual empresa irá representar, ficando a preterida sem representante na licitação, o que não impedirá a empresa sem representante de ser cadastrada, resultando na impossibilidade de fazer seus lanços na fase de disputa.

4.5 - A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3, não implicará na exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na apresentação de lances verbais nas demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5.0 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um(a) Pregoeiro(a), em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no item 1.1.

5.2. Declarada aberta a sessão pelo(a) Pregoeiro(a), representante(s) da(s) empresa(s) licitante(s) entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes.

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ter expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA AURORA - PR

PREGÃO __/10
PROPONENTE: ___________________________________

ENVELOPE “A” (PROPOSTA DE PREÇO)

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ter expresso, em seu exterior, as seguintes informações:
À PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA AURORA - PR

PREGÃO __/10
PROPONENTE: ___________________________________

ENVELOPE “B” (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, a fase de lances verbais, será aberto o Envelope 02 - Documentos de Habilitação.

6.0 - DA PROPOSTA PREÇOS

6.1 – A proposta contida no Envelope Proposta deverá ser apresentada com as seguintes informações e características:

6.1.1 – Emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas, vedadas cotações alternativas.

6.1.2 – A licitante deverá indicar o preço unitário e preço total, conforme Anexo II – Formulário Padronizado de Proposta de Preços, e ao final com a indicação do total geral da proposta, em algarismo ou por extenso.

6.1.3 – Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos. 

6.1.4 – Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, compreendendo os impostos, taxas, fretes, e as despesas decorrentes do fornecimento, bem ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.
6.1.5 – Os preços deverão ser cotados com apenas duas casas decimais.

6.1.6 – O valor do item informado DEVE SER INFERIOR OU IGUAL AO VALOR DE REFERÊNCIA DO RESPECTIVO ITEM, conforme Anexo I deste Edital.  

6.1.7 – A última folha deverá estar carimbada com o CNPJ/MF da empresa licitante e assinada pelo representante da mesma.

6.1.8 – Deve indicar o prazo de fornecimento dos equipamentos e dos serviços, não superior a 60 (sessenta) dias, contados do recebimento de cada Ordem de Compra, obedecida a quantidade solicitada.

6.1.9 – Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes de proposta.

6.1.10 - Declaração específica para este edital do fabricante (ou proprietário da marca) dos equipamentos principais de comunicação de dados (rádios ponto a ponto, ponto multi ponto e rádios Wi-Fi) firmado por seu representante legal, com firma reconhecida, contendo declaração expressa que a empresa irá manter as condições de comercialização, prazo de garantia e assistência técnica ofertadas pela proponente (Anexo VIII). Ausência implica em desclassificação.

6.2 – Caso os prazos estabelecidos nos subitens 6.1.8 e 6.1.9, não estejam indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pela licitante para efeito de julgamento.

6.3 – Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que apresentar preços global ou unitário inexeqüíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
6.4 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

6.5 - O(a) Pregoeiro(a) considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.  

7.0 - DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 – MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

7.1 - A lei complementar 123/06 estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com especial atenção ao que segue:
7.2 – Quanto a Classificação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Art.3°):
7.2.1 - (Art. 3º) Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais); 

II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). 

7.2.2 - (Art. 3º, § 4º) Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 
7.3 – Quanto a Regularidade Fiscal (Art. 42 e 43):
7.3.1 - (Art. 42) Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

7.3.2 - (Art. 43) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.4 – Do Critério de Desempate e Preferência (Art. 44 e 45):
7.4.1 - (Art. 44) Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

7.4.2 - (Art. 45) Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

8.0 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n.º 01, contendo a Proposta de Preços Escritas ordenando-as em ordem crescente de preços e, em seguida, fará uma análise prévia dos preços, observando a exatidão das operações aritméticas que conduziram ao preço total, procedendo-se às correções de eventuais erros, tomando como corretos e adotando como critério de aceitabilidade os preços “Menor preço - Global”.
8.2 – Durante o julgamento e análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances verbais, somente aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos. 

8.3 - Após proceder conforme descrito no subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as propostas para fase de lances, observando os seguintes critérios:

a) classificará a licitante autora da proposta de menor preço por item e todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em relação ao menor preço ofertado, disposto em ordem crescente, para que os representantes legais das licitantes participem da etapa de lances verbais.

b) não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três), incluindo a primeira classificada, quaisquer que sejam os preços ofertados, observado o subitem. 

8.3.1. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

a) havendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas selecionadas para a fase de lances, realizar-se-á o sorteio para definir a ordem da apresentação dos lances.

8.4 - O Pregoeiro convocará as licitantes selecionadas conforme item 6.4 para a apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço, seguindo-se das demais em ordem decrescente de valor. 

8.5 – O Pregoeiro, antes da etapa de lances, estabelecerá o intervalo mínimo entre os lances, para agilizar a sessão.

8.6 – Na fase de lances verbais será permitido o uso de celulares pelos representantes para eventuais consultas telefônicas, os quais disporão até o máximo de 03 (três) minutos, por consulta.

8.7 – Em observância à Lei Complementar n° 123/2006 de 14.12.2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.7.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas micro-empresas e empresas de pequeno porte seja superiores até 5% (cinco por cento) a proposta melhor classificada.

8.8 – Ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.8.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

8.8.2 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 6.9.1 deste Edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.8.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito conforme prevê o inciso II do art. 45 da Lei Complementar Federal n 123/06.

8.8.3 – Não havendo contratação nos termos dos subitens acima o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.10 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste Edital.

8.11 - Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO.

9.0 - DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO

No "ENVELOPE 02 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, deverão ser apresentados os documentos a seguir discriminados, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou empregado autorizado da (inserir nome do órgão), ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, conforme determina o art. 32 da Lei 8.666/93, e se possível, encadernados e com suas folhas numeradas seqüencialmente, identificando-se cada item da habilitação de modo a facilitar sua análise, relativos a: 
9.1 – Documentação da Habilitação Técnica 
a) A licitante deve comprovar através da última alteração em seu Contrato Social a natureza jurídica para fornecimento de equipamentos de telecomunicações. 

b) Apresentar Atestado de Vistoria Técnica fornecido pela Prefeitura de Nova Aurora (Anexo VII – Atestado de Visita Técnica), comprovando que realizou vistoria em todos os locais relacionados para instalação. Estes locais receberão a instalação dos equipamentos e possuem características diversas de conectividade, altimetria e localização. Todas as informações estão contidas no Anexo I – Termo de Referencia e deverão ser conhecidas na íntegra pelos licitantes, não se aceitando considerações posteriores, por alegação de desconhecimento destas informações, escopo do projeto. 

b.1) A Vistoria Técnica deverá ser agendada e efetuada, até 03 (três) dias corridos antes da data da sessão pública de entrega dos Envelopes de Habilitação e Proposta de Preços, através de contato, pelo telefone (45) 3243-1122 (ramal: 224) com o Sr. Reginaldo Pereira Rodrigues, Secretário de Tecnologia e Sistemas da Informação da Prefeitura Municipal de Nova Aurora.
c) Comprovação de a empresa licitante possuir Certidão de Registro e Quitação no CREA, para a área de Telecomunicações, Eletrônica ou Elétrica, bem como comprovar o vínculo com o Responsável Técnico através de cópia da carteira de trabalho entre a proponente e o profissional e ainda o comprovante protocolado da Gefip, contendo os dados dos funcionários relativos ao INSS e FGTS do mês anterior à data de aberturada licitação. Caso seja sócio da empresa, deverá ser apresentado o contrato social comprovando a participação societária.

d) Apresentar Certidão de Acervo Técnico emitido pelo CREA referente a atividades pertinentes ao objeto da licitação.

e) Atestado de Capacidade Tecnica emitida por entidade publica ou privada devidamente registrada no CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia., referente ao acervo respectivo.

9.2 – Documentação da Habilitação Jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor consolidado em sua ultima alteração, ou, o contrato de constituição com todas as alterações ou a sua consolidação, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentação de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir; 
9.3 – Documentação de Qualificação Econômica -Financeira
a - Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da Proponente, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para entrega das propostas da presente licitação; 

 b - Balanço Patrimonial do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da Proponente, aberta a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios ou balanços de aberturas de exercícios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, obedecido ainda o seguinte: 

b.1 - PARA AS SOCIEDADES POR AÇÕES: O Balanço Patrimonial já exigível e apresentado na forma da lei; 

b.2 - PARA OS DEMAIS TIPOS DE SOCIEDADES: Não sendo obrigadas a publicar seu balanço, deverão então apresentar:

b.2.1 - Cópia legível e autenticada das páginas do Diário Geral onde foi transcrito o Balanço Patrimonial do exercício, com as assinaturas do representante da empresa e do contador responsável; e 

b.2.2 - Cópia autenticada dos Termos (devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro) de Abertura e Encerramento do Livro Diário onde foi transcrito o Balanço Patrimonial do exercício.

c - Comprovação de que dispõe de Índice de Liquidez Corrente (ILC) superior ou igual a 1,00 (um), Índice de Liquidez Geral (ILG) superior ou igual a 1,00 (um) e Índice de Endividamento Total (ET) menor ou igual a 0,80 (oitenta centésimos).

c.1 - O cálculo dos índices exigidos no item anterior deverá ser realizado pela Proponente e incluído na documentação caso os mesmos não aparecem inclusos nos índices do balanço patrimonial apresentado, utilizando os resultados expressos no balanço patrimonial do último exercício social, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

ILC - Índice de Liquidez Corrente  > ou = 1,00

          AC                ATIVO CIRCULANTE

ILC =  --------------   =   ---------------------------------

              PC                PASSIVO CIRCULANTE

ILG - Índice de Liquidez Geral > ou = 1,00

     AC + RLP       ATIVO CIRC. + REL. LONGO PRAZO

ILG = ------------- =  -----------------------------------------------

    PC + ELP        PASSIVO CIRC. + EXIG. L. PRAZO

ET - Índice de Endividamento Total < ou = 0,50

       PC + ELP                PASSIVO CIRC.  +  EXIG. L. PRAZO

ET = -----------------     =     ---------------------------------------------------

AT                                 ATIVO TOTAL

9.4 – Documentação de Regularidade Fiscal

a - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

b - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor. Não constando do documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 60 dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação; 

b.1 - A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada pela apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e da Certidão Quanto à Dívida Ativa da União emitida através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via Internet.

c - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor. Não constando do documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 60 dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação; 

 d - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), emitida através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via Internet.

e - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida, se a Proponente assim o preferir, através de sistema eletrônico, ficando nesse caso sua aceitação condicionada à verificação de sua veracidade via Internet.

f - Declaração, observadas penalidades cabíveis, de superveniência de fatos impeditivos da habilitação, conforme Anexo IV deste Edital.  

g - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXX III do artigo 7º da Constituição Federal (na forma do Anexo V deste Edital).

h - Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público, deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.

i - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório competente ou pelo Pregoeiro, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

j - Os documentos de habilitação poderão ser autenticados pelo Pregoeiro a partir do original até último dia útil que anteceder a data marcada para abertura dos envelopes Proposta e Documentação;

k - Serão aceitas somente cópias legíveis;

l -  Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;

m - O Pregoeiro reservar-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

10 - DO RECURSO

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

10.3 - O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro (a) não terá efeito suspensivo.

10.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

10.6 - Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da (inserir nome do órgão).

11 - DA IMPUGNAÇÃO

11.1 - Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.  

11.2 - Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de 24:00 hs (vinte e quatro horas).

11.3 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

11.4 - A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e punições cabíveis da Lei 8.666/93 e legislação vigente.

11.5 - Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da lei 8.666/93.

12 - DO CONTRATO

12.1. Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação.

12.2. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá ser substituído pela Autorização de Compra na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4o, da Lei 8.666/93, ou Minuta Contratual.

12.3. Como condição para emissão da Autorização de Compra, o licitante vencedor deverá estar com a documentação, perante, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

12.4. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.5. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

12.5.1. Após a homologação da licitação, retirar a Autorização de Compra no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;

12.5.2. Efetuar entregas dos equipamentos e serviços adjudicados em até 60 (sessenta) dias após o recebimento de cada  Ordem de Fornecimento, acompanhado de Nota Fiscal com especificação idêntica e quantidade até o limite estabelecido no Termo de Referencia (Anexo I) cada qual com suas particularidades deste edital;

12.5.3. Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

12.5.4. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.

12.6. Se a licitante vencedora recusar-se a retirar a Autorização de Compra, ou Assinatura da Minuta Contratual, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 14 deste Edital de Pregão.

12.7. Se a licitante vencedora injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da Autorização de Compra/Minuta a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes do item 14 deste Edital.

12.8. O Órgão se obriga, nos termos previstos neste edital a:

12.8.1. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

12.8.1.1. Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Nota fiscal com especificação e quantidades em desacordo com as descrições da Ordem de Fornecimento;

b) Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios do ANEXO I - Termo de Referência e ANEXO XI – Especificações dos Equipamentos, Materiais e Softwares deste Edital; 

c) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso.

12.8.1.2. O recebimento dar-se-á pelo Órgão de Tecnologia da Informação da prefeitura, no ato da entrega dos produtos e da Nota Fiscal pela adjudicatária.

12.9. O Contrato terá vigência de 12 meses.

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital, sujeita a contratada a multas, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Autorização de Compra, ou Minuta Contratual na forma seguinte:

· atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento) sobre o valor da Contratação.

· à partir do 6o (sexto) até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso.

13.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a (inserir nome do órgão) poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

13.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a Autorização de Compra/Minuta injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

13.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

13.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Aurora, por prazo de até 02 (dois) anos, e,

13.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Aurora, pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

13.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber desta (inserir nome do órgão) ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a (inserir nome do órgão) proceder a cobrança judicial da multa.

14.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à (inserir nome do órgão).

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos oriundos das seguintes dotações orçamentárias: 09.001.24.722.24011.102.4490.52.00.00, 09.001.24.722.24012.103.4490.52.00.00 e 09.001.24.722.24012.103.3390.39.00.00.
15 - DO LOCAL DE ENTREGA, DO ACEITE, RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS.

15.1 - Os equipamentos, materiais e licenças de serviços, objetos deste Pregão, deverão ser fornecidos no prazo previsto do Anexo I – Termo de Referência, nos locais indicados Secretaria de Tecnologia e Sistemas da Informação/Prefeitura, incluso o frete, de acordo com as suas solicitações, respeitando-se o limite das quantidades solicitadas na Ordem de Fornecimento, de forma a permitir completa segurança durante o transporte.

15.2 - A licitante Contratada obriga-se a fornecer os equipamentos, materiais e serviços, a que se refere este Pregão, conforme marca e quantitativos e especificações descritas na Proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição daqueles que não estejam em conformidade com as referidas especificações.

15.3 - O recebimento dos equipamentos, materiais e softwares se efetivará em conformidade com os art.76 da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor responsável pelo Órgão competente, após a verificação da qualidade, quantidade, características e especificações dos itens.

15.4 - Recebidos os equipamentos e materiais, nos termos acima, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal, vier a se constatar fatos supervenientes que os tornem incompatíveis com as especificações, proceder-se-á a imediata substituição, contados da comunicação da irregularidade pelo Órgão.

15.5 - Serão recusados os equipamentos e materiais que não atenderem às especificações constantes neste Pregão e/ou que não estejam adequados para uso, com prazo de validade vencido ou exíguo a critério da Contratante, devendo a Contratada proceder a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação.  

15.6 - Os equipamentos, materiais e serviços, objetos desta licitação devem-se fazer acompanhado da Nota Fiscal/Fatura discriminativa para a efetivação de sua entrega.

15.7 - A licitante Contratada obriga-se a entregar os equipamentos e materiais a que se refere este Pregão, nos locais indicados pela Prefeitura, conforme a descrição da Proposta de preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição daquele que não esteja em conformidade com as referida especificação.

15.8 - O recebimento do objeto se efetivará, em conformidade com os arts. 76 da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor responsável pelo Órgão competente, após a verificação da especificação do equipamentos, material e serviço.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. É facultada ao (a) Pregoeiro (a) ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

16.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

16.2.1. A anulação do procedimento induz à do contrato.

16.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

16.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a (inserir nome do órgão) não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada para o dia, hora e local definido, e novamente publicado na Imprensa Oficial.

16.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no Protocolo do Departamento de Tributação Municipal.
16.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

16.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao (a) Pregoeiro (a), no seguinte endereço: Rua são João, nº.354 - Bairro centro, até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura do PREGÃO.

16.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e Decreto Federal nº. 3.931/01.
16.11.  Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO III – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE

ANEXO VI – DECLARAÇÃO E MENOR DE 18 (DEZOITO) ANOS

ANEXO VII – ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DO FABRICANTE DOS EQUIPAMENTOS DE RÁDIO FREQÜÊNCIA

ANEXO IX – MINUTA CONTRATUAL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
MEMORIAL DESCRITIVO

OBJETO:

Contratação de empresa para aquisição de equipamentos, materiais, softwares e serviços para implantação de redes sem fio de comunicação de dados, visando a promoção de políticas de inclusão digital no município (Projeto Piloto), conforme especificações e quantidades constantes a seguir.

 O objeto deste certame licitatório tem seu valor estimativo em R$ R$ 88.014,00 (Oitenta e oito mil e quatorze reais).

1. JUSTIFICATIVA PARA REALIZAR PREGÃO PRESENCIAL 

a)  Justifica-se a necessidade de realizar pregão presencial, em detrimento ao eletrônico, em face da complexidade do objeto da licitação, que requer cautelas específicas em relação aos procedimentos, como a apresentação de documentação na hora e negociação de preço imediata associadas à certeza de que o representante ou procurador da licitante detém profundo conhecimento da topologia da Infovia Digital a ser implementada.

b)  A presença física dos atores na sessão pública, como pregoeiro, equipe de apoio e licitantes, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objeto licitatório. No pregão eletrônico é comum as licitantes entregarem sua senha e chave de identificação a pessoas com conhecimentos superficiais do objeto para fazer os lances eletronicamente. Em licitações de objeto simples, essa conduta leva a riscos amenizados e quase que inexistentes, mas em licitação dessa complexidade, a modalidade eletrônica do pregão não oferece índice razoável de certeza e segurança jurídica quanto à sustentabilidade da oferta do vencedor e sua capacidade técnica para executar o projeto.

c)  A complexidade do objeto desta licitação também exigirá do pregoeiro o controle absoluto da sessão, cuja fase de lances só deverá ser encerrada quando esgotarem todas as possibilidades de negociação em busca do melhor preço, sendo imprevisível estimar o tempo necessário para atingir esse objetivo. No pregão eletrônico, o encerramento da disputa é ato do sistema sobre o qual o pregoeiro não tem nenhum domínio e caso necessite adiar o encerramento para garantir a continuidade da disputa isso jamais será permitido e quem sairá perdendo será a administração.

2. JUSTIFICATIVA DO OBJETO

a) A contratação justifica-se em função da necessidade de garantir a oferta dos serviços de telecomunicações aos cidadãos e ao governante municipal, dentro dos mais atuais padrões de modernidade, economicidade e independência, visando à inclusão social e à melhora da gestão administrativa na prestação de serviços públicos de saúde, educação e segurança, bem como redução geral de custos da administração dos recursos públicos.
b) É esperado por todos, e confirmado pelos mais renomados cientistas da tecnologia da informação, que a internet sofrerá muito em breve um brutal congestionamento, decorrente da massa crescente de downloads de vídeos combinada com a transmissão ou uploads de novos conteúdos de imagem que circulam em ritmo crescente na rede mundial de computadores. A expectativa é de que no ano de 2015, a demanda por banda larga pelos novos serviços será 50 vezes maior do que em 2010 e serão necessários cerca de US$ 130 bilhões de dólares para evitar o caos mundial na internet.

c) A implementação de uma rede de comunicação proprietária do município, permitirá a administração flexibilidade no atendimento as necessidades de conectividade e segurança da informação, em face a essa expectativa de estrangulamento nos investimentos e na capacidade das redes privadas existentes, o que poderia colocar em colapso a utilização dos sistemas estruturantes das Prefeituras Municipais, bem como a negativa em atendimento em novos locais, por falta de infra-estrutura.

d)  A Infovias Digitais se basearão nas seguintes premissas:

I. Padrão tecnológico aberto (IEEE), emprego de tecnologia de transmissão sem fio de dados, voz e imagem,  aproveitamento de faixas de freqüência não licenciadas, utilização de múltiplos protocolos e facilidade de implantação e administração; 

II. Baixo custo de implementação, com boa relação custo-benefício; 

III. Utilização de tecnologias wireless para transmissão de dados, voz e imagens, que suportem a realização de teleconferências e vídeo-monitoramento;

IV. Acesso rápido a informações;

V. Facilitação da troca de conhecimentos e de compartilhamento de informações;

VI. Facilitação da comunicação interpessoal; 

VII. Valorização dos pequenos provedores e estímulo à criatividade e ao desenvolvimento de serviços e aplicativos para uso em rede de alcance local sem acesso à internet.

3. RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS
Os equipamentos Rádios Transmissores (Estação Rádio Base, Estação Remota ou Estação Cliente ou Estação Assinante e Equipamentos WIFI para rede MESH) deverão ser obrigatoriamente da mesma marca e serem fornecidos na íntegra, junto de suas antenas (quando integradas).

	INFOVIA DIGITAL - AREA URBANA - PROJETO PILOTO

	Equipamentos e Materiais

	Descrição
	Qtd
	 Valor Unit. 
	 Valor Total 

	RÁDIO MULTIPONTO (PONTO DE ACESSO) C/ ANTENA SETORIAL INTEGRADA
	2
	 R$ 7.356,00 
	 R$   14.712,00 

	Roteador 4 portas configurÁveis
	1
	 R$ 4.800,00 
	 R$     4.800,00 

	Materiais diversos (suportes, cabos, conectores, abraçadeiras) POPs
	1
	 R$ 1.600,00 
	 R$     1.600,00 

	Rádio wireless 2,4 ghz DistribuiÇÃO
	3
	 R$ 8.498,00 
	 R$   25.494,00 

	RADIO PONTO-A-PONTO ANTENA INTEGRADA 20 MBPS C/ REFLETOR
	2
	 R$ 5.056,00 
	 R$   10.112,00 

	RÁDIO MULTIPONTO (CLIENTE) C/ ANTENA SETORIAL INTEGRADA
	3
	 R$ 1.482,00 
	 R$     4.446,00 

	Caixa Hermética
	3
	 R$    500,00 
	 R$     1.500,00 

	Materiais diversos (suportes, cabos, conectores, abraçadeiras) WiFi
	3
	 R$ 1.600,00 
	 R$     4.800,00 

	Gerenciador de controle do sistema
	1
	 R$ 4.000,00 
	 R$     4.000,00 

	Total Equipamentos e Materiais
	 R$   71.464,00 

	Mão de Obra

	Descrição
	Qtd
	 Valor Unit 
	 Valor Final 

	Instalação dos POP's (Montar antenas /alinhar/ativos/setores/rack)
	1
	 R$ 7.000,00 
	 R$     7.000,00 

	DOCUMENTAÇÃO - DESCRIÇÃO DA REDE
	1
	 R$ 2.500,00 
	 R$     2.500,00 

	Instalação de equipamentos Wi-FI
	3
	 R$  2.350,00 
	 R$     7.050,00 

	Total Mão de Obra
	 R$   16.550,00 

	Total Infovia
	 R$   88.014,00 


O valor total previsto para investimento nesta fase é de R$ 88.014,00 (Oitenta e oito mil e quatorze reais).
4. TOPOLOGIA DA REDE ÁREA URBANA
Esta solução é baseada na topologia do backbone que interconecta uma torre existente de 35 metros estaiada pertencente à Prefeitura Municipal. 
Através de modelos de simulação por computador, utilizando algoritmos dos softwares e dados tabelados, foi estipulado que poderá ser utilizado 2 (dois) rádios multiponto 5.4 GHz setorial com angulação de 60° para dispersão do sinal na rede alta, com velocidade média dos clientes de 7 Mbps, equipamentos wireless 2.4 Ghz de alta performance, cobrindo assim toda área urbana do município.

Nestas conexões poderão ser transmitidos dados computacionais, sistema de voz (VOIP) e transmissão de internet, tudo em tempo real.
Este  Projeto Piloto contempla as seguintes atividades:
- Implantação de equipamentos de rádio setorial ponto multiponto com sinal wireless interligando os equipamentos estações clientes em freqüência alta (5,4/5,8 Ghz). Deverá ser executada prioritariamente para que as demais fases do projeto possam ser contempladas.

- Interligação dos rádios Wi-Fi de alta potência para distribuição do sinal de internet a 2,4 Ghz. Para que esta fase seja executada é requisito que os rádios de freqüência alta estejam configurados.
	DIAGRAMA DE DISPERSÃO DE ONDA PARA O SINAL

Emitido pelOS EQUIPAMENTOS WIRELESS 

COBERTURA PARCIAL DA CIDADE

	[image: image1.jpg]






	DIAGRAMA DE INTERCONEXÃO DOS RÁDIOS COM A TORRE PRINCIPAL 
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Posição dos Pontos para WIFI.

	NOME
	LATITUDE
	LONGITUDE
	WIFI

	PONTO CENTRAL
	24.53070S
	053.24981W
	1

	PONTO 01 (PT1)  
	24.52978S
	053.24981W
	2

	PONTO 02 (PT2)
	24.52098S
	053.26518W
	3

	PONTO 03 (PT3)  
	24.52510S
	053.25979W
	4


ANEXO II 

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA DE PREÇO
PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N° xxxxxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxxxxxxxx

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO COMPLETO:

FONE/FAX:

DADOS BANCÁRIOS:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

PROPOSTA DE PREÇOS 
	Qtd.
	Descrição do Serviço


	Total (R$) 

	01
	Contratação de empresa para aquisição de equipamentos, materiais, softwares e serviços para implantação de redes sem fio de comunicação de dados, visando a promoção de políticas de inclusão digital no município, conforme especificações e quantidades constantes no anexo I (Termo de Referência) e anexo III – Especificações Técnicas, deste edital. 

 Projeto Piloto.

	

	
	Valor Total
	

	Declaramos concordância com os termos do presente edital.

	Valor total proposto (por extenso): 


1. PLANILHA DE ITENS

	INFOVIA DIGITAL - AREA URBANA - PROJETO PILOTO

	Equipamentos e Materiais

	Descrição
	Qtd
	 Valor Unit. 
	 Valor Total 

	RÁDIO MULTIPONTO (PONTO DE ACESSO) C/ ANTENA SETORIAL INTEGRADA
	2
	
	

	Roteador 4 portas configuraveis
	1
	
	

	Materiais diversos (suportes, cabos, conectores, abraçadeiras) POPs
	1
	
	

	Rádio wireless 2,4 ghz Distribuicao
	3
	
	

	RADIO PONTO-A-PONTO ANTENA INTEGRADA 20 MBPS C/ REFLETOR
	2
	
	

	RÁDIO MULTIPONTO (CLIENTE) C/ ANTENA SETORIAL INTEGRADA
	3
	
	

	Caixa Hermética
	3
	
	

	Materiais diversos (suportes, cabos, conectores, abraçadeiras) WiFi
	3
	
	

	Gerenciador de controle do sistema
	1
	
	

	Total Equipamentos e Materiais
	

	Mão de Obra

	Descrição
	Qtd
	 Valor Unit 
	 Valor Final 

	Instalação dos POP's (Montar antenas /alinhar/ativos/setores/rack)
	1
	
	

	DOCUMENTAÇÃO - DESCRIÇÃO DA REDE
	1
	
	

	Instalaçãode equipamentos Wi-FI
	3
	
	

	Total Mão de Obra
	

	Total Infovia
	 R$   88.014,00 


	Prazo de entrega dos materiais: 60 (Sessenta) dias.

	Prazo de execução dos serviços: 60 (Sessenta) dias.

	
	


	 Validade da Proposta: ____ dias



	Condições de pagamento: através de medições ou avaliações parciais dos serviços executados e a apresentação da Nota Fiscal e/ou Fatura, devidamente atestada.


______________, ___ de ___________de 2010.

Representante Legal                                Carimbo CNPJ

Cargo 

ANEXO III 

ESPECIFICAÇÒES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS
Descrição dos itens de acordo com a planilha do tópico 3. RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SERVIÇOS deste Termo de Referência

	RÁDIO MULTIPONTO (PONTO DE ACESSO) C/ ANTENA SETORIAL INTEGRADA
MODULO DE RADIO DE DADOS PONTO-MULTI-PONTO (PMP)

TIPO: PONTO DE ACESSO (AP)

Características de RF:

Deverá operar em um dos seguimentos de freqüência estabelecida na resolução 365  da Anatel publicada em de 10 de maio de  2004.

Método de acesso: 

A tecnologia a ser utilizada deve empregar método de acesso TDD (Time Division Duplexing), permitindo a configuração via software do percentual de tráfego de DownLink e de UpLink. Deve também utilizar técnicas de TDMA (Time Division Multiple Access), com o objetivo de eliminar colisão de pacotes nos canais de dados da interface aérea. 

Alcance 

O modulo AP  (ponto-multi-ponto) deve permitir, operando em condições de visada direta (LOS) e visada parcial (nLOS), alcance de pelo menos 15 Km com garantia banda mínima de 95% da disponibilidade máxima do rádio.

Latência

A latência bidirecional da interface aérea deve ser menor ou igual a 5(cinco) milisegundos, com objetivo de atender com maior eficiência aplicação como Voip e Video. 

Sensibilidade do receptor

O sistema PTP deve ser: nominal típica de receptor de -83 dBm ou melhor.

Potência do transmissor

O modulo AP deve permitir a configuração de potência de transmissão via software 

Robustez da Interface de RF:

Considerando-se que o modulo APoperará em bandas de freqüência não-licenciadas, a tecnologia a ser utilizada deve apresentar recursos para minimizar o impacto de interferência interna e externa no sistema: 

O modulo AP deve utilizar mecanismos de sincronização dos Pontos de Acesso que compõe as estações radio base, de forma a minimizar a interferência interna no sistema, permitindo a expansão da rede através da adição de novas estações base com mínimo impacto na rede; 

O modulo AP deve permitir operação com uma relação Sinal/Ruído nominal entre 3 e 4 dB, de forma a permitir operação em ambientes com piso de interferência elevados; 

Sincronismo da Rede sem Fios.

Toda a rede via rádio deverá receber sincronismo com a base de tempo da constelação de satélites GPS (sistema de posicionamento global) utilizando a via física (cabo ethernet com POE (Power-over-ethernet), propagando este sincronismo via rádio, possibilitando assim a convivência no mesmo site com canais de RF (Rádio Freqüência) próximos, ou utilizar o canais de RF iguais no mesmo site, a utilização do sincronismo deve evitar interferência entre canais iguais ou adjacentes.

Setorização:

O modulo AP deve ter seu pontos de acesso com setorização de 60º − os módulos ponto de acesso devem utilizar antenas integradas ao rádio não sendo permitido a conectorização via cabo para antenas externas.

Capacidade de Tráfego 

Cada Ponto de Acesso (AP) da estação radio base deve oferecer uma largura de banda de até 20 Mbps (downlink + uplink), 

O sistema deve permitir a configuração por software do percentual de tráfego de downlink e uplink .

Características Gerais 

O modulo AP deve permitir o reset para retornar à configuração de fábrica. 

O modulo AP deve possuir analisador de espectro gráfico integrado, como recurso para identificar potenciais fontes de interferência, o acesso deverá ser através de interface web, ou seja, via browser de qualquer navegador web;

Deve possuir Leds indicadores de:

Indicador link exibe o status do link Ethernet ao módulo, 

Indicador de atividade exibe o status de qualquer atividade de dados no link Ethernet, Indicador de status de sincronização. 

Indicador de status da alimentação do módulo.

Características  de Qualidade de Serviço 

O modulo AP deve permitir a configuração dos parâmetros CIR(garantia de banda) e MIR(máxima banda garantida) para cada rádio cliente (CPE), de forma a definir os limites mínimos e máximos de tráfego, permitindo, desta forma, a implementação de planos de serviço diferenciados para cada CPE do sistema; 

O sistema ponto multiponto deve implementar priorização de tráfego baseada no campo TOS (Type of Service) ou DiffServ; 

Características de Rede (Networking)

O modulo AP deve permitir a configuração de VLANs do sistema, com capacidade de criação de até 4.000 VIDs distintas 

O modulo AP deve permitir a configuração de uma VLAN específica para fins de gerenciamento do sistema.

Características Elétricas & Físicas 

Os módulos de rádio utilizados no sistema (Ponto de Acesso) devem possuir alimentação PoE (Power Over Ethernet) 

Os módulos Ponto de Acesso devem possuir consumo elétrico individual típico menor que 10W.

Os módulos Ponto de Acesso deve possuir interface de rede 10/100 Base T, half/full duplex, auto-negociável.

Os elementos que compõe o modulo AP deverão ser destinados à instalação externa, sem a necessidade de caixas herméticas adicionais ou abrigo, com exceção dos módulos de alimentação, que poderão ser instalados em ambiente interno 

O sistema deve trabalhar dentro da seguinte faixa de temperatura: -29° C a +52° C 

O modulo AP deve possuir proteção contra descargas de raios 

As dimensões individuais do modulo deve ser de: 29,9 cm de altura x 8,6 cm de largura x 8,6 cm de profundidade.

Características de Segurança.

O modulo AP deverá utilizar encriptação nos padrões DES ou AES.

O modulo AP deverá implementar mecanismo de autenticação da interface aérea, de forma que somente possam registrar-se nos Pontos de Acesso do sistema módulos CPEs previamente cadastrados na base de dados do servidor de autenticação; 

O modulo AP deve permitir personalizar a logomarca interna constante na apresentação web, com objetivo de identificação de propriedade. Isto facilita o rastreamento do equipamento no caso de furto.

Fonte de Alimentação (Corrente continua).

Deve apresentar fonte de alimentação de 24 a 29 volts VDC com comutação automática de VAC 90 a 240 volts. O cabo de alimentação deve apresentar conector fêmea tipo RJ45 para ligação em conector do mesmo tipo com objetivo de alimentar a unidade AP através de “POE”- Power Over Ethernet.

Supressor de Surto

Unidade protetora de surto elétrico para rede ethernet, compatível com alimentação POE, capacidade de 2000 joule, com instalação out-door.

O equipamento deve ser homologado pela Anatel com certificado em vigência.

	Roteador  4 portas ethernet configuráveis – 19 polegadas 

São equipamentos utilizados para distribuição do sinal de rádio-freqüência na rede local.

Deverão atender no mínimo, todas as características e especificações descritas a seguir:

Deverá apresentar 4 portas LAN ethernet 10/100/1000 autonegociavel / Fulll duplex -padrão RJ45 femea.

Deve apresentar soquete tipo SODIMM para memória de 512 Mb.Onboard.

Processador com 1333 mhz

Conector DB9 porta serial RS232.

Conector Compact Flash para dispositivos micro drive

Led indicador “ligado”.

Deve ter ventilação forçada através de ventiladores 12 volts.

Alimentação 12 VDC via POE.

Temperatura Operacional entre: -20 a + 65 graus C.

Consumo Maximo de: 35 watts.

Painel fontal no padrão 19 polegadas tipo Rack.

Sistema operacional como as características:


Gerenciamento de VLAN; acesso a banco de dados Radius; gestão de hotspot;Controle de Acesso 


Acesso a configuração através de SMNP; 
              Funções: Servidor DHCP; Cliente DHCP; Autenticação usuário PPPoe.

	Materiais diversos (suportes, cabos, conectores, abraçadeiras) POPs 

A lista de materiais para instalação do equipamento deverá incluir os cabos referentes à alimentação dos equipamentos e materiais para aterramento;

 Deve ser fornecido mastro com, no mínimo, 3 metros de comprimento e 40 mm (quarenta milímetros) de diâmetro em aço galvanizado para instalação da antena, assim como todos os acessórios de fixação, quando for o caso. Caso a proponente ofereça solução FSK, o mastro deverá ter o comprimento mínimo de 3,75 m. A lista de materiais para instalação do equipamento deverá incluir os cabos e conectores referentes à interligação entre as unidades indoor e a outdoor do rádio, quando aplicável, bem como os cabos e conectores necessários para a interligação da unidade outdoor com a antena, quando aplicável; 

Suportes para antena assinante;

Cabo de rede out-door (metro);

Conector RJ45 macho blindado;

Pacote abraçadeira 30cm c/ 30;

Caixa de condulete ¾;

Eletroduto zincado ¾;

Fita de auto-fusão (rolo);

Bucha com parafuso sextavado nº 8, e; 

Bucha com parafuso sextavado nº 10.

As instalações deverão ser aplicadas conforme solicitação do órgão em concordância com a analise técnica previa.

	RADIO PONTO-A-PONTO(PTP) C/ ANTENA INTEGRADA 20 MBPS E REFLETOR
Características de RF, 

Deverá operar em um dos seguimentos de freqüência estabelecida na resolução 365  da Anatel publicada em de 10 de maio de  2004.

Método de acesso: 

A tecnologia a ser utilizada deve empregar método de acesso TDD (Time Division Duplexing), permitindo a configuração via software do percentual de tráfego de DownLink e de UpLink. 

Alcance.

O sistema PTP deve permitir, operando em condições de visada direta, alcance de até 50 Km 

Latência.

A latência bidirecional da interface aérea deve ser menor ou igual a 5(cinco) milisegundos, com objetivo de atender com maior eficiência aplicação como Voip e Video. 

Sensibilidade do receptor

O sistema PTP deve ser: nominal típica de receptor de -83 dBm ou melhor.

Potência do transmissor.

O sistema PTP deve permitir a configuração de potência de transmissão via software.

Robustez da Interface de RF:

Considerando-se que o sistema PTP operará em bandas de freqüência não-licenciadas, a tecnologia a ser utilizada deve apresentar recursos para minimizar o impacto de interferência interna e externa no sistema: 

O Sistema PTP deve utilizar mecanismos de sincronização dos enlaces PTP, de forma a minimizar a interferência interna no sistema, permitindo a expansão da rede através da adição de novos enlaces; 

Sistema PTP deve permitir operação com uma relação Sinal/Ruído nominal entre 3 e 4 dB, de forma a permitir operação em ambientes com piso de interferência elevados; 

Antenas: os módulos PTP devem utilizar antenas integradas ao rádio e que permita a utilização de refletores externos passivos.

Sincronismo da Rede sem Fios.

Toda a rede via rádio deverá receber sincronismo com a base de tempo da constelação de satélites GPS (sistema de posicionamento global) utilizando a via física (cabo ethernet com POE (Power-over-ethernet), propagando este sincronismo via rádio, possibilitando assim a convivência no mesmo site com canais de RF (Rádio Freqüência) próximos, ou utilizar o canais de RF iguais no mesmo site, a utilização do sincronismo deve evitar interferência entre canais iguais ou adjacentes.

Capacidade de Tráfego 

Cada enlace PTP deve oferecer uma largura de banda efetiva agregada de até 20 Mbps (downlink + uplink), 

O sistema deve permitir a configuração por software do percentual de tráfego de downlink e uplink de cada enlace 

 Características Gerais 

O sistema PTP deve permitir o reset para retornar à configuração de fábrica. 

O sistema PTP deve possuir analisador de espectro gráfico integrado, como recurso para identificar potenciais fontes de interferência;

Deve possuir Leds indicadores de:

Indicador link exibe o status do link Ethernet ao módulo, 

Indicador de atividade exibe o status de qualquer atividade de dados no link Ethernet, Indicador de status de sincronização. Indicador de status da alimentação do módulo.

Características  de Qualidade de Serviço 

O sistema ponto multiponto deve ter priorização de tráfego baseada no campo TOS (Type of Service) ou DiffServ; 

Características de Rede (Networking)

O sistema PTP deve permitir o tráfego de frames 802.1q 

Características Elétricas & Físicas 

Os módulos de rádio utilizados no sistema PTP devem possuir alimentação PoE (Power Over Ethernet) − Os módulos de rádio utilizados no sistema PTP devem possuir consumo elétrico individual típico menor que 10W;

Os módulos de rádio utilizados no sistema PTP devem possuir interface de rede 10/100 Base T, half/full duplex, autonegociável;

Os módulos e elementos que compõe o sistema PTP deverão ser destinados à instalação externa, sem a necessidade de caixas herméticas adicionais ou abrigo, com exceção dos módulos de alimentação, que poderão ser instalados em ambiente interno.

O módulo de alimentação do radio PTP deve trabalhar com alimentação de entrada AC 100 a 240V;

O sistema deve trabalhar dentro da seguinte faixa de temperatura: -29° C a +52° C − O sistema PTP deve possuir proteção contra descargas de raios.

As dimensões individuais do modulo deve ser de: 29,9 cm de altura x 8,6 cm de largura x 8,6 cm de profundidade.

Características de Segurança 

O sistema PTP deverá utilizar encriptação nos padrões DES ou AES 

O sistema PTP deverá implementar mecanismo de autenticação da interface aérea;

O sistema deve permitir personalizar a logomarca interna constante na apresentação WEB, com objetivo de identificação de propriedade. Isto facilita o rastreamento do equipamento no caso de furto.

Características do Sistema de Gerenciamento e Configuração 

O sistema ofertado deverá permitir atualização da versão de software dos rádios de maneira remota, a partir de um ponto central da rede, utilizando ferramenta em ambiente gráfico 

O sistema PTP deverá possuir interface de configuração e gerenciamento WEB ou SNMP amigável.  

O sistema PTP deverá ser compatível com protocolo de gerencia SNMPv2. 

O sistema PTP deverá contar com sistema de gerência específico tipo EMS (Element Management System).

O sistema EMS oferecido deve conter pelo menos os seguintes recursos: 

permitir o agendamento de tarefas gráficos de performance dos elementos (largura de banda e qualidade da interface de RF) geração de alarmes e notificações via email definição dos eventos que disparam os alarmes e notificações definição de modelos de configuração dos módulos do sistema, de maneira a permitir uma reconfiguração rápida e consistente da rede.

Antena:

Refletor passivo tipo parábola construída em policarbonato com suporte para instalação da unidade PTP com ganho de 18 dbi, com suporte metálico em “L” de forma a possibilitar ajustes verticais com graduação entre 20 e -20 graus e horizontais no momento do alinhamento dos rádios.

Fonte de Alimentação (Corrente continua).

Deve apresentar fonte de alimentação de 24 a 29 volts VDC com comutação automática de VAC 90 a 240 volts. O cabo de alimentação deve apresentar conector fêmea tipo RJ45 para ligação em conector do mesmo tipo com objetivo de alimentar a unidade AP através de “POE”- Power Over Ethernet.

Supressor de Surto

Unidade protetora de surto elétrico para rede ethernet, compatível com alimentação POE, capacidade de 2000 joule, com instalação out-door.

O equipamento deve ser homologado pela Anatel com certificado em vigência.

	RÁDIO WIRELESS, EQUIPAMENTOS NA FREQÜÊNCIA DE 2,4 GHZ (TECNOLOGIA WIFI) 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS

Freqüência Operacional do Rádio 2.4 a 2.4835

Deverás ser fornecida com 

Suporte Wi-Fi 802.11b/g para 2.4GHz; 

Modulação de RF CCK / OFDM

Potência de Saída (Máxima) 36 dBm EIRP

Controle de Potência Aumentos de 1 dB

Sensibilidade de Recepção -77 dBm (para 54 Mbps) até -100 dBm (a 1 Mbps)

Tipo de Antena Duas (2) onidirecionais, 8 dB1 (4 ou 6 dBi opcional)

Conector de Antena Tipo N

ROTEAMENTO

Tecnologia de Roteamento Mesh Camada 2 com Situational-Awareness em Camada 1

Protocolo de Roteamento Patenteado, roteamento híbrido pró-ativo/reativo (baixo atraso e rápida convergência de rota)

Suporte de IEEE 802.11s Atualizável ao padrão IEEE 802.11s final mediante atualizações de software por OTA.

REDE

Software de Gerenciamento de Rede Sistema de Gerenciamento de Elementos através de SNMP v.3 seguro

Interface de Rede Ethernet (RJ-45) robusta de 10/100Mbps com proteção contra sobrecargas.

Segmentação de Rede Multiplos SSIDs com mapeamento de VLAN

QoS (Qualidade de Serviço) 802.11e, weighted fair queuing e IP precedence bits (ToS) suportados via DSC

SEGURANÇA

LAN Virtual (VLAN) Suporta até dezesseis (16) por nó, ou 4094 por rede.

Suporte de Encriptação Cliente WEP, WPA (TKIP) e WPA2 (AES, 802.11i)

Encriptação Internodal Hop-by-Hop Security

Autenticação 802.1X (Infra-estrutura/Cliente) e autenticação do endereço de hardware MAC

CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS

Alimentação 120-240 VAC (com uma variação de +/- 20% a 50-60Hz)

Conector AC, cabo NEMA 5-15 • 8 ft (2,44m)

Consumo de Energia 15W (com ambos os rádios operando a 50% do ciclo de serviço)

Power over Ethernet (PoE) Suporte para conexão padrão PoE 

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS

Dimensões 9”x 6”x 3.5” (23.1cm x 15.2cm x 8.9cm)

Peso 4,5 lbs (2.04kg)

Embalagem Carcaça para exteriores, resistente à intempérie (NEMA 4)

Montagem Diâmetro para montagem de 3” (7,62cm)

CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS

Faixa de Temperatura -30 a 60 °C

Umidade 0 a 100%, sem condensação.

O equipamento deve ser homologado pela Anatel com certificado em vigência.

	RÁDIO MULTIPONTO (TIPO: CLIENTE) C/ ANTENA SETORIAL INTEGRADA
MODULO DE RADIO DE DADOS PONTO-MULTI-PONTO (PMP) - TIPO: CLIENTE (CPE)

Características de RF:

Deverá operar em um dos seguimentos de freqüência estabelecida na resolução 365 da Anatel, publicada em de 10 de maio de  2004.

Método de acesso: 

A tecnologia a ser utilizada deve empregar método de acesso TDD (Time Division Duplexing), deve também utilizar técnicas de TDMA (Time Division Multiple Access), com o objetivo de eliminar colisão de pacotes nos canais de dados da interface aérea. 

Alcance 

O modulo CPE (ponto-multi-ponto) deve permitir, operação em condições de visada direta (LOS) e visada parcial (nLOS), alcance de pelo menos 15 Km com garantia de banda mínima de 95% da disponibilidade máxima do rádio.

Latência

A latência bidirecional da interface aérea deve ser menor ou igual a 5 (cinco) milissegundos, com objetivo de atender com maior eficiência aplicação como Voip e Video. 

Sensibilidade do receptor

O sistema PTP deve ser: nominal típica de receptor de -83 dBm ou melhor.

Potência do transmissor

O modulo CPE deve permitir a configuração de potência de transmissão via software 

Robustez da Interface de RF:

Considerando-se que o modulo CPE operará em bandas de freqüência não-licenciadas, a tecnologia a ser utilizada deve apresentar recursos para minimizar o impacto de interferência interna e externa no sistema: 

O modulo CPE deve utilizar mecanismos de sincronização advindos dos Pontos de Acesso que compõe as estações radio base; 

O modulo CPE deve permitir operação com uma relação Sinal/Ruído nominal entre 3 e 4 dB, de forma a permitir operação em ambientes com piso de interferência elevados; 

Sincronismo da Rede sem Fios.

Toda a rede via rádio deverá receber sincronismo com a base de tempo da constelação de satélites GPS (sistema de posicionamento global) utilizando a via física (cabo ethernet com POE (Power-over-ethernet), propagando este sincronismo via rádio, possibilitando assim a convivência no mesmo site com canais de RF (Rádio Freqüência) próximos, ou utilizar os canais de RF iguais no mesmo site, a utilização do sincronismo deve evitar interferência entre canais iguais ou adjacentes.

Setorização:

O sistema CPE deve ter sua antena integrada com ângulo de abertura de 60º; não sendo permitido a conectorização via cabo para antenas externas.

Capacidade de Tráfego 

Cada da CPE deve oferecer uma largura de banda de até 10 Mbps (downlink + uplink), 

Características Gerais 

A unidade CPE deve permitir o reset para retornar à configuração de fábrica. 

A unidade CPE deve possuir analisador de espectro gráfico integrado, como recurso para identificar potenciais fontes de interferência, o acesso deverá ser através de interface web, ou seja, via browser de qualquer navegador web;

Deve possuir Leds indicadores de:

Indicador link exibe o status do link Ethernet ao módulo, 

Indicador de atividade exibe o status de qualquer atividade de dados no link Ethernet, Indicador de status de sincronização. Indicador de status da alimentação do módulo.

Características de Rede (Networking)

O modulo CPE deve permitir a configuração de VLANs nas CPEs do sistema, com capacidade de criação de até 4.000 VIDs distintas

Os modulos CPE deverão permitir a marcação (e posterior desmarcação na CPE destino) com tag VLAN dos frames não-marcados que cheguem pela interface cabeada ethernet à CPE; 

Os modulos CPE deverão permitir o tráfego de frames já marcados com VLAN tag, de acordo com configuração via software; 

O módulo deve permitir a configuração de uma VLAN específica para fins de gerenciamento do sistema.

O modulo CPE deverá disponibilizar VLAN do tipo Q-in-Q;

O sistema deverá permitir a configuração do recurso NAT (network address translation) na unidade cliente (CPE).

Características Elétricas & Físicas 

Os módulos de rádio utilizados no sistema (Ponto de Acesso) devem possuir alimentação PoE (Power Over Ethernet) 

Os módulos CPE devem possuir consumo elétrico individual típico menor que 10W.

Os módulos CPE devem possuir interface de rede 10/100 Base T, half/full duplex, auto-negociável.

Os módulos e elementos que compõe o modulo CPE deverão ser destinados à instalação externa, sem a necessidade de caixas herméticas adicionais ou abrigo, com exceção dos módulos de alimentação, que poderão ser instalados em ambiente interno 

O sistema deve trabalhar dentro da seguinte faixa de temperatura: -29° C a +52° C 

O modulo CPE deve possuir proteção contra descargas de raios 

As dimensões individuais do modulo deve ser de: 29,9 cm de altura x 8,6 cm de largura x 8,6 cm de profundidade.

Características de Segurança.

O modulo CPE deverá utilizar encriptação nos padrões DES ou AES.

O modulo CPE deverá implementar mecanismo de autenticação da interface aérea, de forma que somente possam registrar-se nos Pontos de Acesso do sistema módulos CPEs previamente cadastrados na base de dados do servidor de autenticação; 

O modulo CPE deverá implementar mecanismo de autenticação da interface aérea;

O modulo CPE deve permitir personalizar a logomarca interna constante na apresentação web, com objetivo de identificação de propriedade. Isto facilita o rastreamento do equipamento no caso de furto.

Fonte de Alimentação (Corrente continua).

Deve apresentar fonte de alimentação de 24 a 29 volts VDC com comutação automática de VAC 90 a 240 volts. O cabo de alimentação deve apresentar conector fêmea tipo RJ45 para ligação em conector do mesmo tipo com objetivo de alimentar a unidade AP através de “POE”- Power Over Ethernet.

Supressor de Surto

Unidade protetora de surto elétrico para rede ethernet, compatível com alimentação POE, capacidade de 2000 joule, com instalação out-door.

O equipamento deve ser homologado pela Anatel com certificado em vigência.

	CAIXA HERMÉTICA .
Caixa Aço 1020 Estampado e Soldado                                                                                                   

Fechadura Porta com chave de segurança

Pintura Epox eletro estática

Vedação Borracha moldada

Refrigeração Ventilação forçada 01 FAN 8cm

Dimensões Altura: 60 cm x Largura: 50 cm x Profundidade: 20 cm

Caixa Aço 1020 Estampado e Soldado.

	MATERIAIS DIVERSOS PARA INSTALAÇÃO DE RÁDIO WIFI

A lista de materiais para instalação do equipamento deverá incluir os cabos referentes à alimentação dos equipamentos e materiais para aterramento;

Deve ser fornecido mastro com, no mínimo, 3 metros de comprimento e 40 mm (quarenta milímetros) de diâmetro em aço galvanizado a quente para instalação da antena, assim como todos os acessórios de fixação, quando for o caso. Caso a proponente ofereça solução FSK, o mastro deverá ter o comprimento mínimo de 3,75 m. 
A lista de materiais para instalação do equipamento deverá incluir os cabos e conectores referentes à interligação entre as unidades indoor e a outdoor do rádio, quando aplicável, bem como os cabos e conectores necessários para a interligação da unidade outdoor com a antena, quando aplicável; 

Suportes para antena assinante;

Cabo de rede out-door (metro);

Conector RJ45 macho blindado;

Pacote abraçadeira 30cm c/ 30;

Caixa de condulete ¾;

Eletroduto zincado ¾;

Fita de auto-fusão (rolo);

Bucha com parafuso sextavado nº 8, e; 

Bucha com parafuso sextavado nº 10.

As instalações deverão ser aplicadas conforme solicitação do órgão em concordância com a analise técnica previa.

	- INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DA ESTAÇÃO RÁDIO BASE- POP

Serviço de instalação dos rádios, compreendendo instalação física, montagem dos setores, alinhamento.

	- DOCUMENTAÇÃO  - DESCRIÇÃO DA REDE 

Deverá ser fornecido o As-Built (documentação) da rede, contendo a descrição completa dos equipamentos, topologia e configurações adotadas, com descrição dos principais ativos.

	- INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO E RÁDIOS WIFI – PONTOS DE ACESSO.
Serviço de instalação dos rádios Wifi e rádios clientes, compreendendo instalação física em cada local, alinhamento e configuração na rede.

	- Gerenciador de controle do sistema
Sistema que deverá possuir um captive portal para acesso do usuário a rede mundial de computadores e nesta tela deve solicitar usuário e senha pré cadastrados no sistema por um funcionário da Secretaria de tecnologia que configurará a velocidade de acesso do usuário e permitindo assim  o acesso a internet.

Sistema deve ter total controle dos IP´s que estarão pré autorizados a utilizar-se da internet gerando relatórios de acessos com paginas visitadas e os conteúdos ilegais acessados deverão ser gerado um log e automaticamente enviado ao e-mail suporte@novaaurora.pr.gov.br.
Deverá ser feito treinamento com o funcionário da Secretaria de Tecnologia para operar o sistema com duração de 80 horas na sede da secretaria de Tecnologia e Sistemas da Informação após a instalação do mesmo. 


ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

NOME DA EMPRESA __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob n° _______________________,situada (endereço completo), declara sob as penas da Lei, nos termos do Inciso VII, art. 4° da Lei Federal n° 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Registro de Preços/Pregão Presencial n° ---/2010, autorizado pelo Processo Administrativo n° ----/2010.

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente.

Cidade_____________________ UF (_____), ____ de ____________ de 2010.

CARIMBO DE CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE
PREGÃO 070/10
Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente que impeça a nossa empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se a informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no§ 2°, do art.32 da Lei Federal n°8.666/93.

Cidade_____________________ UF (_____), ____ de ____________ de 2010.

CARIMBO DE CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE MENOR DE 18 (DEZOITO) ANOS
PREGÃO 070/10
Declaramos que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1.988 (Lei nº. 9.854/99).

Ressalva caso emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

Cidade_____________________ UF (_____),  ____ de ____________ de 2010.

CARIMBO DE CNPJ

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VII

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Declaro, para fim de direito, que a empresa abaixo identificada realizou visita técnica nas cidades onde serão instalados os equipamentos descritos no Projeto Executivo das Cidades Digitais e no Edital do Pregão Presencial n° ---/2010, Processo nº ____/2010, cujo objeto é “Aquisição de equipamentos, materiais, softwares e serviços para implantação de redes sem fio de comunicação de dados, visando à promoção de políticas de inclusão digital nos municípios envolvidos, conforme especificações e quantidades constantes no anexo I (Termo de Referência) e anexo XI – Especificações Técnicas”, do edital de licitação, recebendo todas as informações necessárias para participação no aludido Procedimento Licitatório. 

XXXXXXXXX-XX, ___ de _______________ de 2.010. 

Ass:

Nome do responsável 

Inserir nome do órgão

Empresa 
: ___________________________________________

CNPJ/MF n° 
: ___________________________________________

Endereço
: ___________________________________________ 

Cidade

:______ Uf
:____

Fone/Fax
: (__) _______________

E-mail

: ____________________________

Responsável pela vistoria: Nome

:_____________________________

                                          CPF

:   _____________________________

                                          Cargo na empresa:___________________ 

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DO FABRICANTE DOS EQUIPAMENTOS DE RÁDIO FREQÜÊNCIA

CARTA DE SOLIDARIEDADE

Declaramos expressamente para fins de participação no Pregão Presencial n° ---/2010, Processo nº ___/2010, da Inserir nome do órgão XXXX/XX, cujo objeto é “Aquisição de equipamentos, materiais, softwares e serviços para implantação de redes sem fio de comunicação de dados, visando a promoção de políticas de inclusão digital nos municípios envolvidos, conforme especificações e quantidades constantes no anexo I - Termo de Referência e anexo III – Especificações Técnicas, do edital de licitação, que manteremos as condições de comercialização, prazo de garantia e assistência técnica dos equipamentos de comunicação de dados (estação rádio base, rádios ponto a ponto, rádios assinantes na freqüência 5,4 ghz e rádios Wifi na freqüência 2,4 ghz) da marca _________________ dos quais somos Fabricante/Dono da Marca, ofertadas pela empresa ___________________________, CNPJ _______________________.

_______________, ___ de _______________ de 2.010. 

_______________________

Representante Legal

Fabricante/Dono da Marca

ANEXO IX – MINUTA CONTRATUAL 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NOVA AURORA, com sede na Rua São João, 354 – Centro, cidade de Nova Aurora, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes/MF sob o n° 76.2-8.859/0001-52, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. PEDRO LEANDRO NETO, brasileiro, casado, residente a Praça dos Pioneiros, 08 -Centro, inscrito no CIC/CPF – n.º 731.596.899-72 e no C.I.RG nº 3.730.028-4-SSP-PR, doravante designada MUNICÍPIO de um lado e,  de outro o (a) contratado (a).........................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ......................., com sede em ......................., neste ato representado por seu representante legal, inscrito no CPF/MF sob n° ................................, e do Rg. nº .......................................,  doravante designada CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de homologação do processo de Edital de Registro de Preços/Pregão Presencial n° ---/2010,, e nos termos da Lei Federal N.º 8.666/93 em sua atual redação, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
Fornecimento de equipamentos, materiais e serviços para implantação de redes sem fio de comunicação de dados, visando a promoção de políticas de inclusão digital no município conforme especificações e quantidades constantes no anexo I - Termo de Referência e anexo III – Especificações Técnicas, do edital de licitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO: O objeto deste contrato será executado em regime de Execução Indireta.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Dá-se a este contrato o valor global de R$ (_____________________________________________).

§ 1º - Os pagamentos devidos a Contratada serão efetuados na Tesouraria da Prefeitura, a prazo, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos equipamentos, conforme dispõe o art. 40, Inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal Nº. 8.666/93, e mediante a apresentação de faturas ou notas fiscais devidamente atestadas e visadas, por funcionários deste Município, acompanhadas da Requisição de Compra.

§ 2º - O critério de reajuste dos preços contratados será com base no Inciso XI do Art. 40, da Lei Federal Nº. 8.666/93, em sua atual redação, e no mesmo percentual e data dos reajustes determinados pelo órgão competente do Governo Federal, ou da variação efetiva do custo da produção e preços atuais de mercado local ou regional, mediante pesquisa de preços, ou ainda na variação mensal do IPCA (IBGE).

§ 3º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, aplicar-se-á o índice IPCA (IBGE), a título de compensação financeira, que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

§ 4º - O preço contratado compreende todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que sujeito.

§ 5º - Caso se faça necessária à retificação de fatura por culpa da Contratada, o prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem.

§ 6º - Não serão quitadas as notas fiscais apresentadas sem a Requisição de Compra; 

CLÁUSULA QUARTA - O PRAZO
O prazo de vigência do presente Contrato é até xx.xx.20xx.

PARÁGRAFO ÚNICO: Havendo interesse da Administração, o presente Contrato poderá ser prorrogado nas seguintes hipóteses:

I – Nos casos previstos na legislação pertinente;

II – Havendo saldo remanescente quanto ao objeto contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA
 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias, utilizando-se de recursos financeiros próprios do Município:

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: Cabe ao Contratante, a seu critério e através da Secretaria Municipal de Tecnologia e Sistemas da Informação, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de cumprimento do presente contrato, e, a Contratada declara aceitar Integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante.
PARÁGRAFO ÚNICO – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da Contratada, além das demais previstas neste Contrato ou dele decorrentes:

I – Entregar os Equipamentos, objeto deste Contrato, no prazo proposto, mediante Requisição de Compra, e em conformidade com as especificações exigidas no Edital;

II – Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que deu origem a este ajuste;

III – Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado;

IV – Assumir, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, preposto sou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros;

V – Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais;

VI – Responder perante o Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativos à execução do objeto deste Contrato;

VII – Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para o Contratante;

VIII – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato;

IX – Instruir o fornecimento do objeto deste Contrato com as notas fiscais correspondentes, juntando cópia da solicitação de entrega (requisição);

X – Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

XI – Não transferir em hipótese alguma este instrumento contratual a terceiros.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do Contratante:

I – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;

II – Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento;

III – Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato;

IV – Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato;

V – Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

VI – Fiscalizar o presente Contrato através do Órgão competente;

CLÁUSULA NONA – DO LOCAL DE ENTREGA, DO ACEITE, E RECEBIMENTO DOS ITENS
Os itens, objeto deste Contrato devem ser entregues no ato do pedido conforme a solicitação da Secretaria de Tecnologia e Sistemas da Informação do Município de Nova Aurora.
§ 1º - A Contratada obriga-se a fornecer os equipamentos a que se refere este Contrato, conforme os quantitativos e especificações descritas na Proposta, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição uma vez que não esteja em conformidade com as referidas especificações.

§ 2º - O recebimento dos itens se efetivará, em conformidade com os arts. 76 da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor responsável pelo Órgão competente, após a verificação da qualidade, quantidade, características e especificação do produto.

§ 3º - Recebido os equipamentos, nos termos acima, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal, vier a se constatar fatos supervenientes que o torne incompatível com as especificações, proceder-se-á a imediata substituição, contados da comunicação da irregularidade pelo Órgão.

§ 4º - Serão recusados os equipamentos que não atenderem às especificações constantes no Pregão 070/2010 e/ou que não esteja adequado para uso, devendo a Contratada proceder à substituição na forma dos §§ 1º e 2º desta cláusula, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contados da comunicação. 

§ 5º – A licitante Contratada obriga-se a entregar os itens a que se refere este Pregão, nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Tecnologia e sistemas da Informação, conforme a descrição da Proposta, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição daquele que não esteja em conformidade com as referida especificação.

§ 6º – O recebimento do serviço se efetivará, em conformidade com os arts. 76 da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor responsável pelo Órgão competente, após a verificação da especificação do serviço.

§ 7º – A capacitação de técnicos da Secretaria de Tecnologia e Sistemas da Informação deverá ser realizada na sede da Prefeitura Municipal de Nova Aurora – (NTM – Nucleo de Tecnologia Municipal), localizado na Rua São João, 354, respeitando o período mínimo de treinamento de 80 horas em duas semanas e a data será estipulada após a instalação e configuração da rede e do sistema. 

§ 8º – O serviço, objeto desta licitação deve-se fazer acompanhado da Nota Fiscal/Fatura discriminativa para a efetivação do seu fornecimento.

§ 9º – Os itens, objeto deste Contrato deve-se fazer acompanhado da Nota Fiscal/Fatura discriminativa para a efetivação de sua entrega e de seu fornecimento.

§ 10º – Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplica-se, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste Contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I – Advertência por escrito, quando a Contratada praticar irregularidades de pequena monta;

II – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial;

III – Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, acumulável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso;

IV – Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão competente no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente a critério do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
A rescisão do Contrato poderá ser:

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

III – judicial, nos termos da legislação.

§ 1º - A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal nº. 8.666/93.

§ 2º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Fica o presente contrato, para todos os efeitos de Direitos vinculado ao Edital do Pregão Presencial Nº. 070/2010.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

 Aos casos omissos neste instrumento, por ocasião da execução do objeto, serão aplicáveis a Legislação pertinente a espécie, nos termos do inciso XII do Art. 55 da Lei nº. 8.666/93, em sua atual redação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos na legislação pertinente, para ajuste de condições supervenientes que impliquem em modificações.

PARÁGRAFO ÚNICO – Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste Contrato deverá ser feita mediante Termo Aditivo, devidamente assinado pelos representantes legais das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
 Dentro do prazo regulamentar, o Contratante providenciará a publicação em resumo do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões decorrentes do presente Contrato.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas estabelecidas, firmam o presente termo contratual em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença de duas testemunhas.

Nova Aurora, xx de dezembro de 2010.

                                                                                                                                            __________________________





___________________________

MUNICÍPIO DE NOVA AURORA


         



 CONTRATADA

PEDRO LEANDRO NETO

PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:
    ____________________________




             ___________________________ 
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